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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2. ROL DA ANS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 3. CUSTEIO DE MEDICAMENTO 
NÃO REGISTRADO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. 
DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova ou suficientes as já produzidas, 
mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.
1.1. Por outro lado, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade da 
produção de outras provas, tal como busca a insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, sendo inviável a revaloração jurídica.
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento implícito.
3. De acordo com a orientação da jurisprudência desta Corte, "a autorização da ANVISA para a 
importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é 
medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem 
como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3.1. No caso, o medicamento prescrito ao beneficiário do plano de saúde, conquanto se trate 
de fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em 
caráter de excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde. Precedentes.
3.2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 
tem incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2. ROL DA ANS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 3. CUSTEIO DE MEDICAMENTO 
NÃO REGISTRADO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. 
DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova ou suficientes as já produzidas, 
mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.
1.1. Por outro lado, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade da 
produção de outras provas, tal como busca a insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, sendo inviável a revaloração jurídica.
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso de se considerar a ocorrência do 
prequestionamento implícito.
3. De acordo com a orientação da jurisprudência desta Corte, "a autorização da ANVISA para a 
importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é 
medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem 
como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3.1. No caso, o medicamento prescrito ao beneficiário do plano de saúde, conquanto se trate 
de fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em 
caráter de excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde. Precedentes.
3.2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 
tem incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por N. D. I. S. S. contra decisão 
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 508):

 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 2. 
ROL DA ANS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. 3. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS 
ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 4. CUSTEIO 
DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO 
EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. DEVER DE COBERTURA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 5. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
 

Em suas razões, a parte agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, tendo em vista a 
existência de julgados com entendimento contrário ao proferido pelo TJSP.

Aduz ainda não ser o caso do óbice da Súmula 7/STJ, isso porque a matéria 
tratada é exclusivamente de direito, consistindo na contrariedade a Lei Federal e na 
disparidade de entendimentos adotados pelos Tribunais, não havendo necessidade de 
reapreciação de provas.

Defende também o afastamento das Súmulas 282 e 356/STF.

No mais, repisa que o medicamento prescrito pelo médico por não constar 
no rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) ou 
liberação da ANVISA, inexiste obrigação legal ou contratual para o seu custeio, além de 
que o medicamento não possui resultados conclusivos quanto à sua segurança e 
eficácia, bem como da necessidade de submissão ao rol de procedimentos da Agência 
reguladora, cuja taxatividade fora reconhecida pela jurisprudência desta Corte Superior. 

Impugnação apresentada às fls. 544-578 (e-STJ), na qual a parte agravada 
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pede a condenação da parte agravante ao pagamento de multa.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela parte agravante, 
conforme devidamente esclarecido na decisão de fls. 508-517 (e-STJ), em relação ao 
alegado cerceamento de defesa, depreende-se que o Tribunal de origem não 
reconheceu a sua ocorrência, por entender que o Juízo de origem, destinatário do 
conjunto probatório dos autos, atestou a suficiência das provas para a solução do 
litígio, sendo desnecessária a dilação probatória.

Veja-se (e-STJ, fl. 387):
 
A alegação de cerceamento de defesa não deve ser acolhida.
Nada impede que o juiz, à vista do pedido de produção de prova feito pelas 
partes, formado seu convencimento, julgue a lide no estado em que se 
encontra. Ademais, o juiz é o destinatário da prova, e cabe a ele determinar 
as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências 
inúteis ou meramente protelatórias (artigos 370 e 371 do Código de 
Processo Civil).
Além do mais, a alegação se confunde com o mérito.
Na realidade, como bem decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, é o 
médico a pessoa apta a escolher o melhor tratamento para o paciente, e não 
o plano de saúde.
Assim, fazer prova para que seja juntado aos autos documento com parecer 
meramente opinativo, que sequer considera os detalhes do presente caso 
concreto, não estaria de acordo com este entendimento, já que o médico 
assistente da parte é quem tem preponderância da indicação do tratamento 
e, no caso, houve suficiente comprovação documental de poder o Promediol 
(medicamento à base de canabidiol) auxiliar o autor em seu quatro de 
Paralisa Cerebral e Epilepsia.
 

Dito isso, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 
solicitada pela parte quando devidamente fundamentado e demonstrado pelas 
instâncias de origem que o feito se encontrava suficientemente instruído, afirmando-se, 
assim, a presença de dados bastantes à formação do seu convencimento.

Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à solução da 
controvérsia, assim como o indeferimento daquelas que considerar prescindíveis ou 
meramente protelatórias.

Documento eletrônico VDA39164541 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/11/2023 19:12:21
Código de Controle do Documento: 11a95b6b-d151-41dd-9d47-9e5d04948b62



A produção probatória se destina ao convencimento do julgador e, sendo 
assim, pode o juiz rejeitar a produção de determinadas provas, em virtude da 
irrelevância para a formação de sua convicção.

Guardadas as peculiaridades do caso, confiram-se:
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
VERIFICADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. MORA. 
VENCIMENTO. BUSCA E APREENSÃO. REQUISITOS PRESENTES. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 
inexistem vícios no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado 
não ter acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, manifestou-
se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.
2. É entendimento desta Corte Superior que "Não caracteriza cerceamento 
de defesa o julgamento da demanda sem a realização de prova pericial, 
quando o seu destinatário entender que o feito está adequadamente 
instruído, com provas suficientes para seu convencimento" (AgRg no AREsp 
566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 26/09/2014).
3. "A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser tão somente 
comprovada, pelo credor, através do envio da notificação via postal, com 
aviso de recebimento no endereço do devedor apontado no contrato, o que 
ocorreu no presente caso, sendo prescindível, para esse efeito, a assinatura 
do destinatário. Incide na espécie a Súmula 83/STJ" (AgInt no AREsp 
1.168.944/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 26/2/2019, DJe de 15/3/2019).
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.168.825/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 20/3/2023 
- sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A jurisprudência desta Corte orienta que, de acordo com o princípio do 
livre convencimento motivado, o magistrado fica habilitado a valorar 
livremente as provas produzidas da demanda, desde que motive a sua 
decisão. Logo, não implica cerceamento de defesa o indeferimento da 
dilação probatória, notadamente quando as provas já produzidas são 
suficientes para a resolução da lide.
1.1. No ponto, rever o entendimento do Tribunal local acerca da suficiência 
das provas produzidas demandaria o reexame do contexto fático probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
[...]
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.168.550/MG, relator 
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Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023)
 

Nesse contexto, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido 
com base nos elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade de produção de outras provas, tal como busca a parte insurgente, 
esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Também ficou asseverado na decisão agravada que, na hipótese, o Tribunal 
de origem considerou abusiva a negativa de fornecimento de medicamento prescrito 
para tratamento da doença que acomete a parte autora/segurada, diagnosticada com 
paralisia cerebral (CID G80) e síndromes epilépticas especiais (CID G40.5), com base 
nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 388-392 - sem grifo no original):

 
Restou comprovada a condição de doença e necessidade do tratamento, 
conforme relatórios médicos apresentados (fls. 73/76), ao passo que a ré 
não logrou provar a desnecessidade deste tratamento.
Com efeito, o autor é portador de Paralisia Cerebral (CID G80) e de 
Síndromes Epilépticas Especiais (CID G40.5) e tem sido acompanhado por 
médico neuropediatra que prescreveu tratamento a partir do uso de 
medicamento à base de canabidiol, que já vem sendo utilizado como 
alternativa terapêutica eficaz para casos como o do paciente.
No entanto, solicitada a cobertura pelo plano de saúde, houve recusa sob o 
argumento de se tratar de medicamento importado e não ser fornecido à 
pessoa física, bem como pelo procedimento solicitado não constar no rol da 
ANS.
Por sua vez, o relatório médico juntado aos autos demonstra o longo 
caminho já percorrido pela criança para diagnóstico e tratamento, no qual o 
neuropediatra afirma que “já foram feitas várias tentativas com outras 
medicações sem sucesso, portanto a urgência”.
Assim, justifica plenamente a pertinência do uso do medicamento com 
urgência, a fim de evitar maior comprometimento no desenvolvimento do 
autor.
Posta assim a questão, e certo que o contrato é tipicamente de seguro, não 
se veda o estabelecimento de cláusulas limitativas de responsabilidade - até 
porque o prêmio pago guarda nítido cálculo atuarial em relação ao risco 
assumido. O que não se deve permitir, o que é bem diferente, com base no 
Código do Consumidor, é a presença de cláusulas dúbias, omissas ou 
abusivas.
Limitar a responsabilidade em função do prêmio é o procedimento normal em 
qualquer contrato de seguro. Planos de saúde existem vários e com as mais 
diversas coberturas e, obviamente, cada qual tem seu preço.
Na medida em que, sob a proteção do Código do Consumidor, se igualam, 
por força de decisões, os riscos assumidos, duas situações surgem, 
necessariamente. A primeira, direcionada à seguradora, a inviabilizar a 
atividade econômica. A segunda, direcionada a todos os consumidores, 
agravados no prêmio, pela verdadeira “socialização” dos eventuais prejuízos.
Permite-se antever, sem dificuldade, que será mais cômodo optar pelos 
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planos de menor prêmio e depois buscar o afastamento de todas as 
limitações judicialmente. Ainda que moral ou eticamente sejam defensáveis 
alguns posicionamentos, com eles o direito, no mais das vezes, não se 
compadece.
Na medida em que se despreza a autonomia da manifestação de vontade, 
cria-se a insegurança jurídica, desrespeita-se o ato jurídico perfeito e 
acabado (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal). E nada, no 
estado de direito, é mais grave.
O Poder Judiciário não pode criar obrigações contratuais inexistentes. Pode 
e deve coibir o abuso do direito. Não o uso regular, dentro dos princípios 
constitucionais. Isso só se defere à própria lei.
Nunca é demais ressaltar que a prestação ilimitada de assistência à saúde é 
dever do Estado, por expressa disposição constitucional (artigo 196 desse 
mesmo diploma), e não dos particulares, no exercício da livre atividade 
econômica. Portanto, e se o Estado não cumpre como deve e deveria esse 
dever, certamente não é transferindo aos particulares esse ônus que as 
dificuldades serão superadas.
Na hipótese, o contrato é claro ao estabelecer que estão excluídas da 
cobertura do seguro os procedimentos não constantes do rol da ANS ou 
despidos de registro na Anvisa. E tal disposição é, evidentemente, lícita e, 
como já previamente conhecida pelo demandante, não feriu o princípio da 
boa-fé contratual.
Na realidade, a parte autora buscou a cobertura de tratamento a que não 
faria jus, nos termos do contrato.
Nem se pode entender, como regra, presente a vulnerabilidade do 
consumidor. Ainda que isso seja possível, deve ser analisada 
concretamente. Eventual presunção legal é circunstância bem diversa, e se 
refere à prova, e não ao direito.
Não é vedado, legalmente, o estabelecimento de cláusulas restritivas, ao 
contrário do que se afirma. O que a jurisprudência tem orientado, bem ao 
contrário, é que as limitações não são admitidas apenas quando omissas no 
contrato ou duvidosas.
É a vontade das partes, validamente manifestada.
E não se ignora a tese sedimentada em Recurso Especial (Tema 990 - REsp 
1726563/SP), ao qual “as operadoras de plano de saúde não estão 
obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA”.
Todavia, não se desconhece que a jurisprudência vem se orientando no 
sentido de considerar abusiva a cláusula que prevê a exclusão de cobertura 
em qualquer hipótese análoga à dos autos (cf. AgRg no AResp n. 259570-
MG, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 11.12.12, AgRg no AResp n. 143474-PB, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, j. 02.10.12, AgRg no Resp n. 1201998-RJ, Rel. 
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 14.08.12, AgRg no Ag n. 1341183-PB, 
Rel. Min. Massami Uyeda, j. 10.04.12, dentre outros).
Não bastasse, o Colendo Órgão Especial desta Corte aprovou recentemente 
súmulas que versam sobre questões relacionadas ao plano de saúde e 
firmou entendimento no sentido de que “Havendo expressa indicação 
médica, é abusiva a negativa de cobertura de custeio de tratamento sob o 
argumento da sua natureza experimental ou por não estar previsto no rol de 
procedimentos da ANS” (Súmula 102).
Recobre-se que, porquanto aprovados pelo Colendo Órgão Especial deste 
Tribunal, trata-se de entendimentos de observância obrigatória posto que, 

Documento eletrônico VDA39164541 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/11/2023 19:12:21
Código de Controle do Documento: 11a95b6b-d151-41dd-9d47-9e5d04948b62



nos termos do artigo 927, caput, inciso V do Código de Processo Civil, “os 
juízes e os tribunais observarão a orientação do plenário ou do órgão 
especial aos quais estiverem vinculados”.
Deve, pois, prevalecer a solução favorável à parte hipossuficiente em 
contrato de adesão que, ademais, se vê protegida pelo Código de Defesa do 
Consumidor.
Anote-se, ainda e para que não passe ao largo, que a própria ANVISA 
possui Resolução própria acerca dos procedimentos que devem ser 
adotados para fins de importação de medicamentos, ao qual a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar se baseia para recomendar que “os planos 
de saúde somente realizem importação de medicamentos que não possuam 
registro no país”.
O requerente acha-se em posse, outrossim, de “autorização de importação” 
(fls. 81/82), ainda válida e regularmente expedida pela Vigilância Sanitária.
Logo, havendo expressa prescrição médica (fls. 75) e sendo perfeitamente 
possível o atendimento do pedido, deve ser adotado o entendimento 
majoritário para determinar a cobertura do tratamento indicado.
 

A partir dos trechos transcritos observa-se que, a temática acerca da 
observância do rol estabelecido pela ANS não foi objeto de deliberação pelo Colegiado 
estadual, ressentindo-se o recurso especial, no ponto, do indispensável 
prequestionamento, o que atrai o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.

Sendo assim, para que se configure o prequestionamento da matéria, há 
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
dos dispositivos legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância 
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

Impende ressaltar que, "esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam 
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt 
no AREsp n. 2.059.677/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 30/6/2022).

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem, entendeu pela obrigatoriedade de a 
operadora do plano de saúde fornecer o medicamento discutido nos autos, ao 
argumento de que o autor obteve a autorização excepcional da agência reguladora 
para importação do fármaco prescrito pelo médico, cuja particularidade autoriza a não 
adoção da tese vinculante firmada no julgamento do Tema 990/STJ ao caso sub judice.

Portanto, necessária a realização da distinção entre o entendimento firmado 
no referido precedente vinculante e a hipótese particular dos autos, na qual o 
medicamento prescrito ao beneficiário do plano de saúde, embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em 
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caráter de excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, 
de cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.

Dessa maneira, de acordo com a jurisprudência desta Corte, "a autorização 
da ANVISA para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das 
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 
6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).

Na mesma linha de cognição:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE CUSTEAR 
MEDICAMENTO IMPORTADO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. 
ATENDIMENTO AO CONCEITO DE SAÚDE BASEADA EM EVIDÊNCIAS 
(SBE) DO ROL TAXATIVO MITIGADO E DO ROL EXEMPLIFICATIVO COM 
CONDICIONANTES. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO 
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS COM 
A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL DA CLÁUSULA 
CONTRATUAL. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 16/09/2019, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, interposto em 23/11/2021 e atribuído ao gabinete 
em 25/08/2022.
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre (i) a obrigação de a 
operadora de plano de saúde custear medicamento importado para o 
tratamento da doença que acomete a beneficiária, o qual, não consta no rol 
da ANS e, apesar de não registrado pela ANVISA, possui autorização para 
importação; e (ii) o cabimento da compensação por dano moral.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. A prescrição do tratamento medicamentoso pelo médico assistente da 
beneficiária-recorrida está amparada no conceito de saúde baseada em 
evidências - SBE, em consonância seja com a tese da taxatividade mitigada 
do rol da ANS, firmada pela Segunda Seção, no julgamento dos EREsp 
1.886.929/SP e dos EREsp 1.889.704/SP (DJe 03/08/2022), seja com a tese 
do rol exemplificativo com condicionantes, da Lei nº 14.454/2022.
5. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento do 
REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 
01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
6. A autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso 
próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o 
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devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 
pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da 
Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
7. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o entendimento 
firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento (PURODIOL 200mg/ml) prescrito à beneficiária do plano de 
saúde, embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
ANVISA, teve a sua importação autorizada pela referida Agência Nacional, 
sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.
8. A orientação adotada pela jurisprudência desta Corte é a de ser possível, 
em determinadas situações fáticas, afastar a presunção de dano moral na 
hipótese em que a recusa de cobertura pelo plano de saúde decorrer de 
dúvida razoável na interpretação do contrato, por não configurar conduta 
ilícita capaz de ensejar o dever de compensação.
9. Hipótese em que a atuação da operadora esta revestida de aparente 
legalidade, a afastar a ocorrência do ato ilícito caracterizador do dano moral.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido. (REsp n. 2.019.618/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 29/11/2022, DJe de 1/12/2022)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. IMPORTAÇÃO 
AUTORIZADA. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a autorização da ANVISA para 
a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, 
evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise 
da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a 
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como 
nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76 (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022) 3. 
Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em se integralmente mantido em 
seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.002.069/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
17/11/2022)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO 
DE TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE 
CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. TEMA 
990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO (DISTINGUISHING) 
ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS COM A QUESTÃO 
DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. JULGAMENTO: 
CPC/15.1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/07/2020, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 21/07/2021 e atribuído 
ao gabinete em 21/03/2022. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal consiste em decidir se: i) houve negativa da 
prestação jurisdicional e; ii) a operadora de plano de saúde está obrigada a 
custear medicamento importado para tratamento da doença que acomete o 
beneficiário, o qual, apesar de não registrado pela ANVISA, possui 
autorização para importação em caráter excepcional.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 
entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia 
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida 
pela parte.
4. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento do 
REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" (Tema 990 - julgado em 
01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
5. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do medicamento 
para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não 
substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, 
porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua 
segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no 
art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
6. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o entendimento 
firmado no precedente vinculante e a hipótese concreta dos autos, na qual o 
medicamento (Tiotepa/Tepadina) prescrito ao beneficiário do plano de 
saúde, embora se trate de fármaco importado ainda não registrado pela 
ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada pela referida 
Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de 
plano de saúde.
7. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários. (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022)
 

Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento 
deste Tribunal Superior, incide a Súmula 83/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Por fim, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
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interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.

No presente caso, contudo, não vejo como considerar abusiva ou 
protelatória a interposição do agravo interno, motivo pelo qual rejeito o pedido da parte 
agravada de cominação de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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CINTIA COUTINHO CABRAL - SP417254
AGRAVADO : V G R (MENOR)
REPR. POR : M K R C
ADVOGADOS : LINDIANE COSTA SENO - SP281854

AMANDA CUNHA E MELLO SMITH MARTINS - SP373511
ALINE PIRES DA SILVA - SP443326
NICOLE DE ARAUJO SILVA - SP492995

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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